
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

  

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2025 
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INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PEQUI-MG 

 

SETOR SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 

ADMINISTRAÇÃO  

 

 

 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 14/03/2025 – às 10 horas. 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 10:00 HORAS DE 14/03/2025 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal 14.133/2021 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: SALA DE LICITACOES SITUADA A PRACA 

SANTO ANTONIO, 190 – CENTRO – PEQUI – MG. 

 

 

PORTARIA Nº 012/2025: HODARLAN GABRIEL ARAUJO GONÇALVES – Agente de 

Contratação. 

 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)  

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 

ESCLARECIMENTOS: E-mail: licitacoespequi@gmail.com 

 

Telefone: (37) 3278-1247  

 

Horário de funcionamento:  07h00min às 11h00min e de 13h00min às 16h00min 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 049/2025 

DISPENSA N° 014/2025 

TIPO: MENOR PREÇO 

 

 

1 – PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE PEQUI - MG, por intermédio da Divisão de Compras e Licitações, 

informa aos interessados que realizará a Licitação na Modalidade Dispensa, em sessão 

pública a ser realizada na SALA DE LICITACOES SITUADA A PRACA SANTO 

ANTONIO, 190 – CENTRO – PEQUI – MG a qual, conforme especificado no ANEXO I. 

 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. HODARLAN GABRIEL ARAUJO 

GONÇALVES – Agente de Contratação., designada pela Portaria n° 012/2025, e pela 

Equipe de Apoio e regido pela Lei Federal 14.133/2021, demais normas pertinentes e pelas 

condições estabelecidas pelo presente. 

 

1.3 - O instrumento Convocatorio e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente, através 

do endereço eletrônico licitacoespequi@gmail.com. 

 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultado pelos pretensos licitantes no endereço 

eletrônico, bem como, no site do MUNICIPIO DE PEQUI-MG.  

 

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo 

o teor dos Avisos publicados. 

 

 

2- OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA DE 

COMUNICAÇÃO E MARKETING DIGITAL, COM A CRIAÇÃO DE CONTEÚDO 

INSTITUCIONAL, PLANO DE COMUNICAÇÃO E DE MÍDIA E GESTÃO DAS 

REDES SOCIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI/MG PARA 

AUXILIAR A ADMINISTRAÇÃO NA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES À POPULAÇÃO 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

3- DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. 

MEDID

QUANT 
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A 

01 Contratação de Assessoria de Comunicação e 

marketing digital com a criação de conteúdo 

institucional, plano de comunicação e de mídia e 

gestão das redes sociais da Prefeitura Municipal de 

Pequi. 

Criação e apresentação de plano de conteúdo 

institucional e de mídia, com a demonstração de 

estudo para a comunicação mais eficaz dos atos 

institucionais, as metas, público alvo, canais de 

comunicação, plano de ação, entre outros. 

Criar conteúdo de som e vídeo de acordo com o plano 

aprovado pela Presidência, roteirizar, dirigir e 

coordenar a produção (não incluso os custos de 

produção). 

Criar conteúdo de imagem e arte final para 

alimentação das publicidades institucionais e acordo 

com o plano de ação atendendo os formatos para todas 

as redes sociais, inclusive o site, com a elaboração de 

legenda escrita. 

Gestão das redes sociais da Prefeitura com a 

realização e supervisão das postagens, 

monitoramento, interação com o publico virtual, de 

acordo com o plano de ação. 

Capacitação e treinamento da equipe permanente do 

Departamento de Comunicação nas tarefas necessarias 

para o alcance do plano de ação. 

Realização minima de 1 (uma) visita semanal 

podendo ser solicitada numero maior conforme 

Mês 12 

meses 
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demanda sendo feita por profissional em propaganda e 

Marketing na Prefeitura Municipal de Pequi/MG para 

supervisão, treinamento, assessoramento e demais 

atos necessários para alinhamento do trabalho, com 

despesas de locomoção e refeição por conta da 

contratada. 

 

 

4- FUNDAMENTO LEGAL 

 

O objeto deste Projeto básico, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores e Decreto Municipal. 

 

 

5- JUSTIFICATIVA 

 

A crescente importância das redes sociais como ferramentas de comunicação e interação 

entre a administração pública e a população torna imprescindível a contratação de uma 

assessoria especializada em gestão dessas plataformas. A presença digital da Prefeitura de 

Pequi é fundamental para promover a transparência das ações governamentais, informar a 

população sobre serviços e eventos, e fomentar a participação cidadã. A assessoria permitirá 

que a comunicação institucional seja realizada de forma profissional, alinhada às melhores 

práticas do mercado, garantindo que as informações sejam transmitidas de maneira clara e 

eficaz. 

 

Além disso, a assessoria de administração de redes sociais contribuirá para a construção de 

uma imagem positiva da gestão municipal. Em um cenário onde a opinião pública é cada vez 

mais influenciada pelas redes sociais, é essencial que a Prefeitura tenha uma estratégia bem 

definida para gerenciar sua reputação online. A contratação de profissionais capacitados 

permitirá a criação de conteúdos relevantes e engajadores, que não apenas informem, mas 

também promovam o diálogo entre a administração e os cidadãos, fortalecendo a confiança 

na gestão pública.   

 

A licitação para a contratação dessa assessoria é uma medida que assegura a transparência e a 

legalidade do processo, permitindo que diferentes empresas apresentem suas propostas e 

garantam a melhor relação custo-benefício para o município. A concorrência entre os 

fornecedores possibilitará a escolha de uma empresa com experiência comprovada e 

expertise na área, que possa atender às necessidades específicas da Prefeitura de Pequi/MG. 

Além disso, a licitação garante que os recursos públicos sejam utilizados de forma 

responsável e eficiente, respeitando os princípios da administração pública. 
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Por fim, a implementação de uma assessoria de administração de redes sociais não apenas 

atenderá à demanda atual por uma comunicação mais eficaz, mas também se alinhará às 

diretrizes de modernização da gestão pública. A utilização estratégica das redes sociais pode 

ser um diferencial significativo na promoção de políticas públicas, na divulgação de 

campanhas de interesse social e na mobilização da comunidade em torno de ações 

governamentais. Assim, a contratação da assessoria se justifica como um investimento 

necessário para aprimorar a comunicação da Prefeitura de Pequi/Mg e fortalecer a relação 

com seus cidadãos. 

 

Em razão do valor solicito autorização para abertura de dispensa de licitação. 

 

 

6- PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1 O objeto solicitado deverá ser executado conforme indicado no Termo de Referência, e 

mediante solicitação enviada pelo Departamento de Compras, em estrita observância das 

especificações do Edital e da proposta; 

 

6.2 A CONTRATADA deverá executar os serviços dentro do prazo estipulado; 

6.3 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, o serviço com avarias ou defeitos; 

 

6.4 A CONTRATADA deverá atender prontamente a quaisquer exigências da 

Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

 

6.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

6.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

6.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 

6.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 

6.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  
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6.9 O Departamento competente deverá nomear um responsável para receber, autorizar, 

conferir e fiscalizar o objeto desta licitação.  

 

6.10 A licitante se responsabilizará pela execução do objeto, em perfeitas condições, 

obedecendo às especificações constantes neste instrumento convocatório; 

 

6.11 A Prefeitura Municipal de Pequi/MG  reserva-se o direito de não receber o serviço em 

desacordo com as especificações do objeto constantes do Anexo- Características / 

Detalhamentos do item deste instrumento convocatório, cabendo à empresa contratada, no 

caso de recusa no recebimento, regularizar de imediato o serviço, no prazo a ser determinado 

pelo Departamento responsável, sob pena de rescisão do termo equivalente e sem prejuízo 

das penalidades e sanções previstas neste instrumento convocatório. 

 

 

7- PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado pela Tesouraria deste Município, na conta do CONTRATADO, 

até 30 (trinta) dias após a emissão de nota fiscal, juntamente com a entrega das certidões 

referente a regularidade fiscal, tributária e trabalhista. 

 

 

8. HABILITAÇÃO 

 

Deverá o Fornecedor interessado anexar os seguintes documentos mínimos: 

 

a) Prova de inscrição no CNPJ; 

b) Contrato Social atualizado; 

c) Documentos Pessoais do(s) Sócio(s) Proprietário(s); 

d) CND Federal; 

e) CND Estadual; 

f) CND Municipal da sede do Fornecedor; 

g) Certidão negativa FGTS; 

h) CNDT; 

i) Certidão Negativa de Falência. 

j) Licença Expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 

de habilitação. 

 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 

como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
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Nota 03 – Será aplicado no presente, o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas 

da União), no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A 

vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de 

Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes 

de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 

pelo pregoeiro”. 

 

9- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 
 

10– PENALIDADES 

 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município, 

na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 

Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
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e) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

f) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 

Lei 14.133/21; 

 

As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 

14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. As sanções aqui previstas são independentes 

entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

11- VALOR ESTIMADO 

 

11.1. R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

 

12- DA COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

Foi utilizado site especializado em consulta de preços o qual atende os parâmetros definidos 

pelo art. 5º da Instrução Normativa nº 65/2021 e Decreto Municipal. 

 

 

13 - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

O Gestor do respectivo contrato será a Secretário Municipal de Fazenda e Administração 

Vinicius Cesar Cabral Barbosa. 

 

O fiscal de contrato será a, Sra. Ana Flavia Duarte Rodrigues. 

 

O contrato também será acompanhado pelo Departamento de Compliance do Município de 

Pequi, que poderá emitir parecer sobre a legalidade dos atos praticados. 

 

Pequi-MG, 06 de MARÇO de 2025. 

 

 

 

Hodarlan Gabriel Araujo Gonçalves 

Agente de Contratação  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 049/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2025 

 

CONTRATO nº xxx/2025 

 

 

 

QUE FAZEM ENTRE SI A MUNICÍPIO DE 

PEQUI/MG, POR INTERMÉDIO DO SR. 

ANDRE LUIZ MELGAÇO TAVARES E A 

EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ.: 

18.313.874/0001-64, com sede administrativa na Praça Santo Antonio, nº 190, Bairro Centro, 

estado de Minas Gerais, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal, senhor ANDRE 

LUIZ MELGAÇO TAVARES, inscrito no CPF sob o n° 065.877.746-79, RG 14.105.835, 

residente e domiciliado no município de Pequi/MG, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 

representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de ora em 

diante denominado simplesmente CONTRATADA. tendo em vista o que consta no Processo 

nº 049/2025 em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação de Licitação n. 014/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

 

O Objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA DE 

COMUNICAÇÃO E MARKETING DIGITAL, COM A CRIAÇÃO DE CONTEÚDO 

INSTITUCIONAL, PLANO DE COMUNICAÇÃO E DE MÍDIA E GESTÃO DAS REDES 

SOCIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI/MG PARA AUXILIAR A 

ADMINISTRAÇÃO NA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES À POPULAÇÃO. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua homologação, na forma do art. 75, 

inciso II da Lei n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA 3ª - DOS PREÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

3.1. Dos preços 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. 

MEDIDA 

QTDE VALO

R UN 

VALOR 

TOTAL 

01 Contratação de Assessoria de Comunicação e marketing 

digital com a criação de conteúdo institucional, plano de 

comunicação e de mídia e gestão das redes sociais da 

Prefeitura Municipal de Pequi. 

 

Mês 12    

 

3.1.1. O Contratante pagará a importância Total de R$ xxxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), divididos em 12 (doze) parcelas de igual teor, perfazendo uma 

importância mensal de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

3.1.2. O pagamento será feito em moeda corrente nacional em até 10º (decimo) dias útil do 

mês subsequente à prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal. 

 

3.1.3. O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a 

comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas. 

 

3.1.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

3.1.5. Os preços referidos na proposta, incluem todos os custos e benefícios decorrentes do 

fornecimento do serviço, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela 

execução do contrato. 

 

3.2. Do Reajuste 

 

3.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

 

3.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade 
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3.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

3.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

3.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

 

3.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

3.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

3.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA 4ª - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária 

nº.  

 

 
 

CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
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cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

5.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

 

5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA 6ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações do Contratante: 

 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

6.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA 7ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

 

7.1. O Contratado prestará os serviços em local estabelecido pelo setor solicitante. 
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7.2. O Contratado não se responsabilizará pela veracidade e legalidade de quaisquer 

documentos apresentados pelo Contratante. 

 

7.3. Executar os serviços em estrita observância das condições previstas neste contrato e na 

proposta. 

 

7.4. Manter durante o período de execução dos serviços contratados, as condições de 

regularidade junto ao INSS, apresentando os respectivos comprovantes, devendo ser 

recolhido em folha de pagamento. 

 

7.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite 

fixado no § 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. 

 

7.6. Reparar, corrigir ou remover às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes do serviço. 

 

7.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, objeto desta licitação, 

não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a 

Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento dos referidos fornecimentos. 

 

7.8. Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação, 

inclusive materiais, mão-de-obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes dos fornecimentos. 

 

7.9. Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista 

(CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 

 

CLÁUSULA 8ª - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 
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8.1.3.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
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bens de terceiros. 

 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA 9ª - DA RESCISÃO 

 

9.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
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terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

9.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

9.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

 

9.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

 

9.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

9.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

9.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

9.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

9.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

9.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

9.3.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA 10ª - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
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devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei) 

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
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contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA 11 - DOS CASOS OMISSOS 

 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA 12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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12.1. É vedado às partes transferir a terceiros qualquer direitos ou obrigações previstos neste 

Contrato sem prévio acordo devidamente documentado. 

 

CLÁUSULA 13 – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS - LEI N. 13.709/2018” 

 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual.  

 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência 

da execução contratual por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.  

 

4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para 

a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes 

da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, 

e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível).  

 

5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação 

com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 

6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 

Lei Geral de Proteção de Dados.  

 

CLÁUSULA 14 – DO CUMPRIMENTO A LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 

12.846/2013). 

 

1. A CONTRATADA assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 12.846, de 

2013 – Lei Anticorrupção -,comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que 

constitua uma violação das disposições desta Lei.  
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2. A CONTRATADA, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem como 

seus sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a conduzir suas 

práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do contrato, de 

forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se compromete 

a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou 

indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade 

governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 

finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 

qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a 

Lei Anticorrupção. 

 

3. A CONTRATADA tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção 

por ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios que venham 

a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará sua rescisão imediata, 

independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa equivalente a 

50% (cinquenta por cento) do valor do contrato. 

 

CLAÚSULA 15 – DO FORO 

 

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Pará de Minas/MG, para dirimirem quaisquer 

questões decorrentes da execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e contratados, assinam as partes o presente instrumento, rubricando-o 

em todas as suas laudas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) 

testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

 

Pequi, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 2025. 

 

 

CONTRATANTE 

Andre Luiz Melgaço Tavares 

 

 

 

 

CONTRATADO 

 

 

 

Testemunhas:  

 

___________________________ 

CPF: 
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___________________________ 

CPF: 

 


